
RECURSO ESPECIAL Nº 2193899 - SP (2025/0025902-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BANDINI & CIA LTDA
ADVOGADOS : FLÁVIO RICARDO FERREIRA - SP198445

UMBERTO PIAZZA JACOBS - SP288452
THABATA TURATTI - SP480857

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVA.
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA EM
ESPÉCIE. REGIME DE PRECATÓRIOS. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectos a quo
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a concessão da
segurança para exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS
assegura apenas a possibilidade de compensação administrativa dos valores
indevidamente recolhidos, com a participação do Fisco e do contribuinte, nos
termos do  da  Não se admite a restituição em espécie art. 74  Lei n. 9.430/1996.
na via administrativa, devendo eventual devolução observar o regime de
precatórios, conforme o  da Constituição Federal. art. 100

3. O acórdão recorrido também está alinhado à jurisprudência do STJ
ao reconhecer a prescrição quinquenal para a compensação dos valores
indevidamente recolhidos. A decisão reforça a impossibilidade de restituição
administrativa em espécie, em conformidade com o regime de precatórios.

4. Incide na espécie o verbete da Súmula n. 83 do STJ, que dispõe: "[n]
ão se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". O referido
enunciado aplica-se também aos recursos interpostos com base na alínea  do a
permissivo constitucional.

5. As razões do recurso especial, no que se refere à alegação de
violação aos arts. 1º e 13 da  estão dissociadas do acórdão Lei n. 12.016/2009,
recorrido e não impugnam os seus fundamentos, caracterizando a falta de
delimitação da controvérsia, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.
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6. A existência de óbice processual, impedindo o conhecimento de
questão suscitada com base na alínea  do permissivo constitucional, prejudica a
a análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe16/10/2025  22/10/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de outubro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectosa quo
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a concessão da
segurança para exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS
assegura apenas a possibilidade de compensação administrativa dos valores
indevidamente recolhidos, com a participação do Fisco e do contribuinte, nos
termos do art. 74 da Lei n. 9.430/1996. Não se admite a restituição em
espécie na via administrativa, devendo eventual devolução observar o regime
de precatórios, conforme o art. 100 da Constituição Federal.

3. O acórdão recorrido também está alinhado à jurisprudência do STJ
ao reconhecer a prescrição quinquenal para a compensação dos valores
indevidamente recolhidos. A decisão reforça a impossibilidade de restituição
administrativa em espécie, em conformidade com o regime de precatórios.

4. Incide na espécie o verbete da Súmula n. 83 do STJ, que dispõe:
"[n]ão se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". O referido
enunciado aplica-se também aos recursos interpostos com base na alínea  doa
permissivo constitucional.

5. As razões do recurso especial, no que se refere à alegação de
violação aos arts. 1º e 13 da Lei n. 12.016/2009, estão dissociadas do acórdão
recorrido e não impugnam os seus fundamentos, caracterizando a falta de
delimitação da controvérsia, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do
STF.

6. A existência de óbice processual, impedindo o conhecimento de
questão suscitada com base na alínea  do permissivo constitucional,a
prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo
tema.
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial, interposto pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA
NACIONAL), contra a decisão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª
REGIÃO prolatada no julgamento da remessa necessária cível n. 5000636-
56.2023.4.03.6109.

Na origem, cuida-se de mandado de segurança, impetrado por BANDINI &
CIA LTDA., com o propósito de obter a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e
da COFINS  de saída de mercadorias, bem comodestacados em suas notas fiscais
assegurar a compensação ou restituição dos valores indevidamente recolhidos desde
2018, corrigidos monetariamente.

O juízo de primeiro grau concedeu parcialmente a segurança pretendida, para
determinar a exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais da base de cálculo do PIS e
da COFINS, assegurando à impetrante o direito à compensação administrativa dos
valores indevidamente recolhidos a partir de , (...) alternativamente, o direito à15/3/2017
restituição judicial (fls. 1152-1157).

A Corte , por unanimidade de votos dos integrantes de sua 3ª Turma, deua quo
parcial provimento à remessa necessária, nos termos do acórdão cuja ementa é a seguir
transcrita (fls. 1212-1213):

 
TRIBUTÁRIO. ICMS NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO

AO PIS E DA COFINS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 574.706 (TEMA DE
REPERCUSSÃO GERAL 69). MODULAÇÃO DOS EFEITOS. MARCO
TEMPORAL. FATOS GERADORES OCORRIDOS A PARTIR DE .15/03/2017
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. REPETIÇÃO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso
Extraordinário 574.706, reconhecido como de repercussão geral, em sessão
realizada em  e tendo como relatora a Ministra Cármen Lúcia,15/03/2017
estabeleceu a seguinte tese (Tema 69): “O ICMS não faz parte da base de cálculo
para fins de incidência do PIS e da COFINS.”

2. Ressalte-se que a alteração introduzida pela Lei n. 12.973/2014 não
afasta a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no sentido de que o
conceito constitucional de receita não comporta a parcela atinente ao ICMS.

3. Ademais, na sessão de julgamento de , ao analisar os13/05/2021
embargos de declaração apresentados pela União contra o acórdão proferido no RE
n. 574.706/PR, a Suprema Corte estabeleceu que o valor a ser excluído da base de
cálculo é o ICMS destacado nas notas fiscais. Na ocasião, foram modulados os
efeitos da decisão para após , exceto para as ações judiciais e15/03/2017
administrativas protocoladas até a referida data.

4. A propósito disso, é digno de nota que a própria Suprema Corte vem se
manifestando quanto à inteligência do marco temporal a ser considerado para a
exclusão do ICMS da base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS. Pelo
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menos em quatro decisões monocráticas, os eminentes Ministros do Supremo
Tribunal Federal confirmaram que a modulação dos efeitos da decisão proferida no
âmbito do Recurso Extraordinário — RE n. 574.706 (Tema de Repercussão Geral
69) considerou a data de ocorrência do fato gerador.

5. Dessa forma, os contribuintes têm o direito de excluir o ICMS incidente
sobre a base de cálculo do PIS e da COFINS em relação aos fatos geradores a partir
de . Quanto aos recolhimentos anteriores, a exclusão será devida apenas15/03/2017
para os contribuintes que tenham protocolado ações judiciais e administrativas até a
data da sessão de julgamento, ocorrida em . Em ambas as hipóteses, de15/03/2017
rigor observar o prazo prescricional de cinco anos.

6. No caso em análise, considerando que a ação foi proposta em 01/03/2023
, a parte autora tem direito ao ressarcimento do pagamento indevido do ICMS
relativo aos fatos geradores a partir de , por meio de compensação15/03/2017
administrativa, podendo também optar pela repetição do indébito via precatório, nos
termos da Súmula n. 461 do Superior Tribunal de Justiça.

7. A compensação administrativa dos valores indevidamente recolhidos,
deverá realizá-la somente após o trânsito em julgado da ação, em conformidade com
o art. 170-A do CTN e observadas as disposições do art. 74 da Lei n. 9.430/1996 e
demais dispositivos vigentes na data em que a ação foi ajuizada. Ressalve-se que o
contribuinte tem o direito de realizar a compensação de acordo com as normas
posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (REsp 1.137.738/SP). Não
obstante, compete ao Fisco realizar a análise e requerer a documentação necessária
para apuração do valor do ICMS a ser excluído, em conformidade com a legislação
aplicável, observadas as ressalvas do art. 26-A da Lei n. 11.457/2007.

8. A atualização monetária incide a partir da data em que o tributo foi
indevidamente pago (conforme Súmula n. 162 do STJ) até a efetiva compensação.
Para realizar os cálculos correspondentes, devem ser utilizados exclusivamente os
indexadores estabelecidos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza
tributária, sendo a taxa Selic o índice aplicável, conforme estipulado pelo art. 39, §
4º, da Lei n. 9.250/1995.

9. Remessa oficial parcialmente provida para restringir o direito à
compensação administrativa/restituição judicial aos fatos geradores ocorridos a
partir de , observada a prescrição quinquenal, e esclarecer sobre os15/03/2017
parâmetros a serem observados quando da compensação.

 
Os embargos de declaração opostos ao aresto supra (fls. 1260-1265) foram

rejeitados (fls. 1260-1265).
Nas razões do recurso especial (fls. 1278-1305), interposto com base no art.

105, inciso III, alíneas  e , da Constituição Federal, a parte recorrente sustentoua c
violação dos seguintes dispositivos legais, além da existência de dissídio jurisprudencial:

(i) Arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, do CPC – alega que o acórdão
recorrido foi omisso ao não analisar a aplicação das Súmulas n. 269 e 271 do STF, bem
como o Tema n. 831 da Repercussão Geral do STF, além de dispositivos constitucionais
e legais relacionados ao mandado de segurança.

(ii) Arts. 1º e 13 da Lei n. 12.016/2009; e art. 927, inciso IV, do CPC –
argumenta que o acórdão recorrido reconheceu à parte impetrante o direito à restituição
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por precatório de eventual indébito tributário, deixando de considerar as especificidades
do mandado de segurança que representam óbice à restituição via precatório das parcelas
pretéritas à impetração.

Regularmente intimada, a parte recorrida apresentou contrarrazões ao recurso
especial (fls. 1329-1332).

O Ministério Público Federal opina, em parecer da lavra do Subprocurador-
Geral da República Odim Brandão Ferreira (fls. 1362-1368), pelo não conhecimento do
recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectosa quo

adotando argumentação concreta e que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito, 
de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
todos os argumentos suscitados pelas partes,está obrigado a rebater, individualmente, 

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja

de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Com efeito, [ ] o fato de on ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos

, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,suscitados pelo recorrente
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar
suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar

. O que se denota é mero inconformismo da parte recorrente com oas decisões judiciais
resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao art. 489 do
Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.044.805/PR, relator
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 29/5/2023
; AgInt no AREsp n. 2.172.041/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira1/6/2023

Turma, julgado em , DJe de .13/3/2023 16/3/2023
A Corte de origem, com base no acervo fático-probatório, solucionou a

controvérsia, no que diz respeito ao direto de compensação tributária, nos seguintes
termos (fls. 1024-1049; sem grifos no original):
 

[...] No caso em análise, considerando que a ação foi proposta em 
, a parte autora tem direito ao ressarcimento do pagamento indevido do01/03/2023

ICMS relativo aos fatos geradores a partir de , por meio de compensação15/03/2017
administrativa, podendo também optar pela repetição do indébito via precatório, nos
termos da Súmula nº 461 do Superior Tribunal de Justiça.

Destaque-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é clara
quanto à possibilidade de utilização da ação mandamental com o escopo de obter
declaração do direito à compensação do indébito recolhido nos 5 (cinco) anos

Além disso, ao interpretar a abrangência da Súmula 461,anteriores à impetração. 
admite a utilização da sentença do como título judicial para solicitar amandamus
restituição do indébito por meio de precatório.  A propósito, o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO

INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO OU
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE.
SÚMULAS 213 E 461 DO STJ. 1. Esta Corte já se manifestou no
sentido de que o mandado de segurança constitui instrumento adequado
à declaração do direito à compensação do indébito recolhido em
período anterior à impetração, observado o prazo prescricional de 5
(cinco) anos contados retroativamente a partir da data do ajuizamento

Precedente: E Dcl nos E Dcl no R Esp 1.215.773 da ação mandamental.
/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, D Je 

. 220/6/2014 . A sentença do Mandado de Segurança que reconhece o
direito à compensação tributária (Súmula 213/STJ: "O mandado de
segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à
compensação tributária"), é título executivo judicial, de modo que o
contribuinte pode optar entre a compensação e a restituição do indébito
(Súmula 461/STJ: "O contribuinte pode optar por receber, por meio de
precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por

. 3. Agravo interno dasentença declaratória transitada em julgado")
FAZENDA NACIONAL não provido. (AgInt no RESP n. 1.778.268,
Min. Mauro Campbell Marques, D Je ).02/04/2019

  
Nessa senda, trago à colação os recentes julgados do e. Supremo Tribunal

Federal, no tocante à obrigatoriedade de observância do regime de precatório para a
 inclusive em sede derestituição do indébito tributário reconhecido judicialmente,

mandado de segurança, :in verbis
 

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo.
Constitucional e tributário. Reconhecimento de indébito tributário em
sede de mandado de segurança. Restituição. Necessidade de expedição
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de precatório ou de requisição de pequeno valor. 1. O Tribunal de
Origem, em sede de mandado de segurança, assentou ter a impetrante
direito à restituição administrativa do indébito tributário reconhecido
judicialmente na demanda, sem a observância do regime de precatórios.
2. Ao assim decidir, a Corte a Quo divergiu da orientação da Suprema
Corte de que os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas em razão
de decisão judicial devem se dar mediante a expedição de precatório ou
de requisição de pequeno valor, conforme o valor da condenação, nos

 Precedentes. 3. Agravotermos do art. 100 da Constituição Federal.
regimental e recurso extraordinário providos, assentando-se que a
restituição do pagamento indevido, decorrente de decisão em sede de
mandado de segurança, se dê mediante a expedição de precatório ou de
requisição de pequeno valor, conforme o caso.”  (ARE 1387512 AgR,
Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS
TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , PROCESSO10/10/2022
ELETRÔNICO D Je-224 DIVULG 07-11-2022 PUBLIC 08-11-2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.
MANDADO DE SEGURANÇA. INDÉBITO TRIBUTÁRIO
RECONHECIDO EM DECISÃO JUDICIAL. PAGAMENTO
DEVIDO PELA FAZENDA PÚBLICA. RESTITUIÇÃO
ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
OBSERVÂNCIA DO REGIME DE PRECATÓRIO OU DE
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I
– Todo pagamento devido pela Fazenda Pública em razão de decisão
judicial deve observar o regime de precatório ou de requisição de
pequeno valor, conforme o valor da condenação, nos termos do art. 100

. Precedentes. II – Agravo regimental a que seda Constituição Federal
nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4°,
do CPC/2015.” (RE 1405737 AgR, Relator(a): RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em ,13/12/2022
PROCESSO ELETRÔNICO D Je-258 DIVULG 15-12-2022 PUBLIC
16-12-2022)

 
Por conseguinte, não é cabível a restituição do indébito na esfera

administrativa, em razão da regra inserta no art. 100 da Constituição Federal.
Caso o contribuinte opte pela compensação administrativa dos valores

indevidamente recolhidos, deverá realizá-la somente após o trânsito em julgado da
ação, em conformidade com o art. 170-A do CTN e observadas as disposições do
art. 74 da Lei nº 9.430/1996 e demais dispositivos vigentes na data em que a ação
foi ajuizada.

Ressalve-se que o contribuinte tem o direito de realizar a compensação de
acordo com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (R
Esp 1.137.738/SP). Não obstante, compete ao Fisco realizar a análise e requerer a
documentação necessária para apuração do valor do ICMS a ser excluído, em
conformidade com a legislação aplicável, observadas as ressalvas do art. 26-A da
Lei nº 11.457/2007 [...]
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Considerando a fundamentação do acórdão recorrido, verifica-se que o

entendimento adotado pelo Tribunal de origem, ao reconhecer a possibilidade de a
contribuinte realizar a compensação administrativa, encontra-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, visto que a consequência da concessão da segurança
não é a restituição administrativa e em dinheiro dos valores recolhidos de forma indevida
no período prescrito, tampouco a expedição de precatório ou requisição de pequeno
valor. O que se assegura é apenas a possibilidade de compensação, em procedimento
administrativo, com a participação do Fisco e do contribuinte, conforme decidido pela
Primeira Seção:

 
[...] 2. O reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos

recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não
importa em produção de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Súmula 271 do
STF, visto que não há quantificação dos créditos a compensar e, por conseguinte,
provimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública à devolução de
determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte e
pelo fisco no âmbito administrativo segundo o direito declarado judicialmente ao
impetrante. […] 4. Embargos de divergência providos.” (EREsp n. 1.770.495/RS,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de 10/11/2021

; sem grifos no original.)17/12/2021
 

O acórdão impugnado também está alinhado à jurisprudência do STJ ao
reconhecer a prescrição quinquenal para a compensação dos valores indevidamente
recolhidos. A decisão ainda reforça a impossibilidade de restituição em espécie na via
administrativa, em conformidade com o regime de precatórios previsto no art. 100 da
Constituição Federal.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA EM MATÉRIA
TRIBUTÁRIA. EFICÁCIA DA SENTENÇA. COMPREENSÃO DO TEMA N.
1.262/STF DA REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE DO PAGAMENTO
DO INDÉBITO VIA PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE
COMPENSAÇÃO ONDE FEITA A RESTITUIÇÃO OU O RESSARCIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DO INDÉBITO VIA PRECATÓRIOS
OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. IMPOSSIBILIDADE DE
RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA EM ESPÉCIE (DINHEIRO).

1. Sob o aspecto material, em matéria tributária, o mandado de segurança
não pode ser utilizado como substitutivo de ação de repetição de indébito (ação de
cobrança). Desta forma, a concessão da segurança, via de regra, não permite o
reconhecimento de créditos do contribuinte relacionados a indébitos tributários
pretéritos (quantificação) e também não permite a execução via precatórios ou
requisições de pequeno valor - RPV's. Precedentes: AgInt no REsp. n. 1.949.812 /
RS, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 02.10.2023; AgInt
no REsp. n. 1.970.575 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado
em 08.08.2022; Súmula n. 269/STF; Súmula n. 271/STF.
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2. Consoante a Súmula n. 213/STJ, o mandado de segurança é meio apto a
afastar os óbices formais e procedimentais ao Pedido Administrativo de
Compensação tributária. Nessas condições, ele pode sim, indiretamente, retroagir,
pois, uma vez afastados os obstáculos formais a uma compensação já pleiteada
administrativamente (mandado de segurança repressivo), todo o crédito não
prescrito outrora formalmente obstado poderá ser objeto da compensação. Do
mesmo modo, se a compensação for pleiteada futuramente (mandado de segurança
preventivo), todo o crédito não prescrito no lustro anterior ao mandado de segurança
poderá ser objeto da compensação. Em ambas as situações, a quantificação dos
créditos (efeitos patrimoniais) ficará a cargo da Administração Tributária, não do
Poder Judiciário.

3. Quanto ao Pedido Administrativo de Ressarcimento, o mandado de
segurança constitui a via adequada para o reconhecimento de créditos escriturais
(fictícios, premiais, presumidos etc.) referentes a tributos sujeitos à técnica da não
cumulatividade, desde que obedecido o prazo prescricional de 5 (cinco) anos.
Precedentes repetitivos: REsp. n. 1.129.971 - BA, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, julgado em 24.2.2010; REsp. n. 1.111.148 - SP, Primeira Seção,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24.2.2010.

4. Em flexibilização das Súmulas n.n. 269 e 271/STF, o mandado de
segurança é meio apto a quantificar o indébito constante de Pedido Administrativo
de Compensação tributária, desde que traga prova pré-constituída suficiente para a
caracterização da liquidez e certeza dos créditos, não sendo admitida a repetição
administrativa em dinheiro ou a repetição via precatórios. Precedentes repetitivos:

REsp. n. 1.111.164 / BA, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,
julgado em 13.05.2009 e REsp. n. 1.365.095 / SP, Primeira Seção, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 13.02.2019.

5. Muito embora a sentença mandamental tenha, em alguma medida,
eficácia declaratória, a Súmula n. 461/STJ ("O contribuinte pode optar por receber,
por meio de precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por
sentença declaratória transitada em julgado") em nenhum momento se referiu ao
mandado de segurança e em nenhum momento permitiu a restituição administrativa
em espécie (dinheiro). Por tais motivos, a sua aplicação ao mandado de segurança se
dá apenas mediante adaptações: 1ª) somente é possível a compensação
administrativa; 2ª) jamais será permitida a restituição administrativa em (espécie)
dinheiro ou 3ª) o pagamento via precatórios/RPV. A restituição permitida é aquela
que se opera dentro do procedimento de compensação apenas já que a essa limitação
se soma aqueloutra das Súmulas n.n. 269 e 271/STF, que vedam no mandado de
segurança a possibilidade da restituição administrativa em espécie (dinheiro) ou via
precatórios.

6. Realizado o julgamento do Tema n. 1.262/STF da repercussão geral, em
não havendo notícia da expressa superação dos enunciados sumulares 269 e 271 do
STF que vigem há décadas - conforme o exige o art. 927, §4º, do CPC/2015, é de se
presumir que permaneçam em vigor, devendo ser obedecidos na forma do art. 927,
IV, também do CPC/2015. Assim, a leitura do precedente formado no Tema n. 1.262
/STF, em relação ao mandado de segurança, deve ser feita tendo em vista as ações
transitadas em julgado com conteúdo condenatório, a despeito das referidas súmulas
e da jurisprudência deste STJ que veda, no mandado de segurança, a repetição de
indébito tributário pela via dos precatórios e RPV's.
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7. Caso concreto em que o CONTRIBUINTE pleiteia, em sede de mandado
de segurança, a restituição administrativa em espécie (dinheiro), o que não é
permitido seja pelos precedentes do STF, seja pelos precedentes do STJ.

8. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.062.581/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

, julgado em , DJe de .)Segunda Turma 6/2/2024 9/2/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DE INDÉBITO. RESTITUIÇÃO
ADMINISTRATIVA OU VIA PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
COMPENSAÇÃO. LEI LOCAL AUTORIZATIVA. NECESSIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 1.420.691,
assentou que, "não se mostra admissível a restituição administrativa do indébito
reconhecido na via judicial, sendo indispensável a observância do regime
constitucional de precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal"
(Tema 1262 do STF).

2. "O mandado de segurança não é via adequada para autorizar a restituição
do indébito tributário por meio do precatório, sob pena de conferir a vedada
natureza de ação de cobrança ao " (AgInt no REsp 1.949.812/RS, relatoramandamus
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 2/10/2023

.).5/10/2023
3. "O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do

direito à compensação tributária" (Súmula 213 do STJ). Entretanto, em razão da
regra disposta no art. 170 do CTN, o magistrado somente poderá declarar o direito à
compensação de indébito tributário se houver lei específica do ente tributante
autorizando o encontro de contas.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.099.319/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira

, julgado em , DJe de .)Turma 22/4/2024 25/4/2024
 
Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete da Súmular n. 83 do STJ: "[n]ão se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre anotar que o referido enunciado aplica-se também aos recursos
interpostos com base na alínea  do permissivo constitucional ( : AgRg no AREsp n.a v.g.
354.886/PI, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.453.438/PR, relator Ministro26/4/2016 11/5/2016
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no9/4/2024 7/5/2024
AREsp n. 2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).3/6/2024 6/6/2024
Ademais, nota-se que as razões do recurso especial – no que se refere à

alegação de violação dos arts. 1º e 13 da Lei n. 12.016/2009, sob o argumento de que o
acórdão recorrido reconheceu à parte autora da ação o direito à restituição por precatório
de eventual indébito tributário – estão dissociadas do acórdão recorrido e não impugnam
os seus fundamentos, o que caracteriza a falta de delimitação da controvérsia, atraindo a
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incidência da Súmula n. 284 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.299.240/RN, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n.16/10/2023 18/10/2023
2.174.200/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .24/4/2023 26/4/2023
Por fim, conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice

processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea a
 do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial
acerca do mesmo tema. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.370.268/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt11/12/2023 19/12/2023
no REsp n. 2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .11/12/2023 14/12/2023

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Sem honorários advocatícios, consoante o art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e as
Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de
mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se
admite condenação em honorários advocatícios").

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.193.899 / SP
Número Registro: 2025/0025902-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50006365620234036109

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BANDINI & CIA LTDA
ADVOGADOS : FLÁVIO RICARDO FERREIRA - SP198445

UMBERTO PIAZZA JACOBS - SP288452
THABATA TURATTI - SP480857

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 22/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 22 de outubro de 2025
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